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RESUMO 

 

 

IMPACTO DA TUBERCULOSE BOVINA NOS REBANHOS LEITEIROS DO RIO 

GRANDE DO SUL 

 

 

AUTOR: Fernanda Hammes Stroeher 

ORIENTADORA: Ione Maria Pereira Haygert-Velho 

COORIENTADORA: Tanice Andreatta 

 

 

O agronegócio é um dos setores mais importantes na economia brasileira, sendo 

reconhecido mundialmente pela sua produção agropecuária, no qual a bovinocultura destaca-

se no cenário mundial com o segundo maior rebanho, atrás da Índia. Entretanto, algumas 

doenças, como a tuberculose bovina, podem interferir na produção de produtos cárneos e 

lácteos, gerando prejuízos econômicos ao setor pecuário, principalmente na bovinocultura de 

leite, que possui um sistema mais confinado. Objetivou-se avaliar a densidade populacional 

do rebanho bovino no estado, ao decorrer dos anos, sua relação com a tuberculose bovina e os 

prejuízos que a doença acarreta nas propriedades do estado do Rio Grande do Sul. Foram 

analisados dados do rebanho bovino do Rio Grande do Sul, observando rebanho, vacas 

ordenhadas e relação rebanho/vacas ordenhadas entre os anos de 1974 e 2017 e dados de 

indenizações de tuberculose bovina pagas pelo FUNDESA nos períodos de 2009 a 2017. Os 

dados foram analisados por meio de análises estatísticas, utilizando-se o software estatístico 

SAS®, procedimento FREQ, e os mapas foram formados a partir do programa Tabwim. 

Podemos observar uma maior concentração da bovinocultura de leite e consequentemente da 

tuberculose bovina na região Noroeste Rio-Grandense. A tuberculose bovina pode gerar 

vários prejuízos econômicos, sociais e de saúde pública nas propriedades leiteiras. Por esses 

motivos, programas voltados ao controle e à erradicação da doença são extremamente 

importantes, além das indenizações e bonificações pagas, que estimulam o produtor a realizar 

os testes em suas propriedades, buscando, assim, garantir a sanidade de seu rebanho e um 

produto de melhor qualidade ao consumidor.  

 

 

Palavras-chave: Bovinocultura de leite. Mycobacterium bovis. Indenizações. Prejuízos 

econômicos. Agronegócio. 

  



ABSTRACT 

 

 

IMPACT OF BOVINE TUBERCULOSIS ON DAIRY HERDS OF RIO GRANDE DO 

SUL 

 

 

AUTHOR: Fernanda Hammes Stroeher 

ADVISOR: Ione Maria Pereira Haygert-Velho 

COADVISOR: Tanice Andreatta 

 

 

Agribusiness is one of the most important sectors in the Brazilian economy, being recognized 

worldwide for its agricultural production, which bovine culture stands out on the world stage 

with the second largest herd, behind India. However, some diseases, such as bovine 

tuberculosis, can interfere in the production of meat and dairy products, generating economic 

losses to the livestock sector, mainly in dairy cattle, which has a more confined system. The 

objective was to evaluate the population density of the bovine herd in the state, over the years, 

its relationship with bovine tuberculosis and the damage that the disease causes in the 

properties of the state of Rio Grande do Sul. Data from the cattle herd in Rio Grande were 

analyzed do Sul, observing herd, milked cows and herd / cows ratio between 1974 to 2017 

and bovine tuberculosis compensation data paid by FUNDESA in the periods from 2009 to 

2017. The data were analyzed using statistical analysis using the SAS® statistical software, 

FREQ procedure and maps were formed using the Tabwim program. We can observe a higher 

concentration of dairy cattle and consequently bovine tuberculosis in the Northwest region of 

Rio Grande do Sul. Bovine tuberculosis can generate several economic, social and public 

health losses on dairy farms. For these reasons, programs aimed at controlling and eradicating 

the disease are extremely important, in addition to the indemnities and bonuses paid, which 

encourage the producer to carry out the tests on their properties, thus seeking to ensure the 

health of their herd and a better quality product for the consumer. 

 

 

Keywords: Dairy cattle. Mycobacterium bovis. Indemnities. Economic losses. Agribusiness. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, de acordo com o Censo Agropecuário realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) em 2017, estima-se que existiam 172.719.164 cabeças bovinas 

distribuídas em 2.554.415 estabelecimentos. Desse total, o Rio Grande do Sul possuía 

11.456.896 cabeças, distribuídas em 261.717 estabelecimentos, sendo, assim, o sexto estado 

com maior número de animais. Em relação à bovinocultura leiteira, no Brasil, segundo o 

IBGE (2018), foram produzidos cerca de 33,5 bilhões de litros de leite; destes, a região Sul 

produziu 11,7 bilhões de litros. 

Através dos dados supracitados, podemos observar a importância que a bovinocultura 

de leite tem para o agronegócio brasileiro. Entretanto, existem algumas doenças que podem 

acometer os rebanhos bovinos, levando a prejuízos econômicos consideráveis aos produtores 

rurais. Entre essas doenças podemos destacar a tuberculose bovina (Mycobacterium bovis), 

que é considerada responsável por perdas econômicas significativas no setor pecuário, 

principalmente em função das limitações comerciais que ela ocasiona ao país e ao gasto com 

programas de erradicação aqui desenvolvidos (CAMPOS et al., 2014).  

A tuberculose é uma doença infectocontagiosa de relevância mundial, sendo 

considerada esporádica em países desenvolvidos. Contudo, em países em desenvolvimento, 

como o Brasil, ou subdesenvolvidos, a doença possui elevados índices de morbidade e 

mortalidade (GONZALEZ et al., 2013). O Mycobacterium bovis (M. bovis), responsável pela 

tuberculose bovina, é considerado um risco tanto à saúde animal quanto à humana, mesmo 

não sendo a principal forma de contágio em humanos (Mycobacterium tuberculosis). 

Atualmente, estima-se que até 10% dos casos de tuberculose humana são em função da 

tuberculose bovina em alguns países (OIE, 2018).  

A tuberculose é considerada a principal causa de morte por doença infeciosa entre 

adultos no mundo, sendo que, em média, 10 milhões de pessoas adquirem a doença a cada ano 

(FURIN; COX & PAI, 2019). Outro fator relevante na questão de saúde pública é em relação 

às infecções simultâneas entre tuberculose e HIV, pois a união das duas forma uma 

combinação letal, sendo que uma potencializa o progresso da outra (BALLA; BALLA & 

BËRXHOLI, 2016).  

Os seres humanos podem adquirir tuberculose zoonótica através do consumo de leite 

cru e produtos lácteos não pasteurizados, oriundos de vacas infectadas com a doença, ou 

através do contato direto, pela inalação de gotículas expelidas por mamíferos infectados, 
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tornando os trabalhadores envolvidos na cadeia leiteira suscetíveis à doença (OIE, 2018; 

GONZALEZ et al., 2013). 

A tuberculose é uma doença de notificação compulsória e de investigação obrigatória. 

Mundialmente, existem vários programas voltados para a erradicação da doença. Ações 

baseadas na realização dos testes tuberculínicos, além do abate sanitário dos animais positivos 

e indenizações aos produtores fazem parte dos programas de erradicação (ALMEIDA et al., 

2017; MEDEIROS et al., 2016). Apesar dos esforços no controle da doença, o número de 

casos ainda está aumentando, especialmente em países em desenvolvimento (MOHAMED 

2017). 

Em 2001, foi instituído pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA) o Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e da Tuberculose 

Animal (PNCEBT), que consistia em várias medidas adotadas com o objetivo de reduzir a 

prevalência e incidência de casos de tuberculose, visando uma possível erradicação da doença 

no país (SEAPDR/RS, 2019). 

De acordo com o PNCEBT, o diagnóstico da doença nas propriedades é realizado 

através de testes de tuberculinização nos animais, sendo realizado por médicos veterinários 

habilitados. O teste consiste na inoculação de uma pequena quantidade de antígeno, de forma 

intradérmica, e após 72 horas faz-se avaliação se houve reação no local da aplicação. 

Em casos de propriedades que tiveram o diagnóstico positivo para a doença, a mesma 

deve eliminar os animais positivos e passa a ser considerada propriedade foco, sendo 

interditada e impedida de transitar bovinos e bubalinos na propriedade, a não ser em casos em 

que os animais vão para abate ou abate sanitário. A desinterdição ocorre somente quando 

todos os animais da propriedade apresentarem resultado negativo para o teste de tuberculose 

(SEAPDR/RS, 2019). 

Se a propriedade for interditada, os animais serão abatidos, causando prejuízos 

econômicos aos produtores rurais, onde pode ocorrer a diminuição da renda ou até a perda 

total da renda familiar em casos onde todo o rebanho acaba sendo acometido pela doença. 

Contudo, atualmente, quando o produtor realiza os testes e seu rebanho acaba sendo 

diagnosticado com tuberculose, há o direito à indenização pelos animais positivos que devem 

ser eliminados da propriedade. 

 As indenizações pagas no Rio Grande do Sul são oriundas do MAPA e do Fundo de 

Desenvolvimento e Defesa Sanitária Animal do Estado do Rio Grande do Sul (FUNDESA). 

Em casos onde é estipulado o vazio sanitário da propriedade, ou seja, a eliminação de todo o 
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rebanho bovino, o produtor ainda tem direito a uma indenização por risco alimentar, a qual 

também é quitada através de recursos do FUNDESA. 

 Neste trabalho objetivou-se avaliar a densidade populacional do rebanho bovino no 

estado, no decorrer dos anos, sua relação com a tuberculose bovina e os prejuízos que a 

doença acarreta ao estado do Rio Grande do Sul, através das indenizações pagas pelo 

sacrifício de animais positivos.  

A Dissertação está estruturada em três partes: a primeira parte inicia com a introdução 

e na sequência o referencial teórico; a segunda parte é um artigo que será submetido ao 

periódico Pesquisa Veterinária Brasileira; e a parte final consiste nas considerações e 

sugestões para trabalhos futuros.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1 AGRONEGÓCIO  

 

O agronegócio é um dos setores mais importantes na economia brasileira. No país 

existem 350 milhões de hectares que são utilizados por estabelecimentos agropecuários; cerca 

de 70% desses estabelecimentos possuem áreas entre 1 e 50 hectares. O número de pessoas 

que estão envolvidas nas atividades agropecuárias é de cerca de 15 milhões, sendo, desses, 

77% alfabetizados, 81,3% do sexo masculino e 60,2% possuem de 30 a 59 anos, de acordo 

com o Censo Agropecuário 2017. O Brasil possui um efetivo bovino de 172 milhões de 

cabeças, produz 33,5 bilhões de litros de leite, e a produção de queijo e requeijão no país foi 

de 316 mil toneladas (IBGE, 2018). 

O Brasil é considerado referência mundial no agronegócio, sendo um dos maiores 

exportadores de alimentos, ficando atrás somente da Europa e dos Estados Unidos. De acordo 

com a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), a tendência é 

de que o país tenha vantagens para continuar atendendo essa demanda pelos próximos anos, 

em decorrência da maior solicitação de produtos cárneos e cereais (FAO, 2016).  

Em relação à bovinocultura, o Brasil é responsável pelo segundo maior rebanho 

mundial, atrás somente da Índia (SILVA & YADA, 2018). Entretanto, um dos problemas 

relacionados à bovinocultura, que é um dos pilares do agronegócio brasileiro, é a tuberculose 

bovina, que afeta diretamente esse setor, pois causa danos tanto à saúde quanto ao bem-estar 

dos animais acometidos. Além disso, é responsável por uma grande tensão econômica na 

bovinocultura mundial, através do abate dos animais positivos, a interdição das propriedades 

que possuem focos ativos, além dos gastos com testes e programas de controle e erradicação 

da doença (ALLEN et al., 2010). 

De acordo com Garnier et al. (2003), os prejuízos causados ao agronegócio 

mundialmente na época, devido à tuberculose bovina, eram avaliados em cerca de três bilhões 

de dólares anuais. Outro estudo conduzido em Minnesota, no ano de 2009, em que foi 

realizada uma simulação, avaliou o impacto que a tuberculose bovina causa. Os resultados 

demonstraram prejuízos econômicos, resultantes da doença no estado, que possuía um 

rebanho de 2,4 milhões de cabeças bovinas, de cerca de 15 milhões de dólares na indústria de 

laticínios e de 12 milhões de dólares na pecuária de corte. Somente avaliados os prejuízos 

econômicos diretos ao setor pecuário, anualmente pode ocorrer uma perda de 27 milhões de 
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dólares, sem contar os prejuízos indiretos que a doença causa (BUHR, MCKEEVER, & 

ADACHI, 2009). 

Nos Estados Unidos, os programas desenvolvidos para erradicar a tuberculose bovina 

iniciaram-se em 1917. Entretanto, apesar da baixa prevalência que o país possui, os gastos 

envolvidos no controle da doença foram em média de US $ 38 milhões no ano de 2009 e um 

gasto equivalente a US $ 342 milhões entre os períodos de 2001 e 2009. Ainda de acordo com 

a simulação realizada, quando uma novilha infectada pela doença é introduzida em um 

rebanho leiteiro de 1000 vacas, os custos podem equivaler a US $ 1.523.161 (VERTERAMO 

CHIU et al., 2019). 

 

2.2 TUBERCULOSE (Mycobacterium bovis) 

 

A tuberculose é causada por bactérias do complexo Mycobacterium tuberculosis, no 

qual o Mycobacterium bovis é o responsável pela tuberculose bovina, sendo considerada uma 

zoonose, podendo infectar os animais domésticos e os silvestres, além de seres humanos 

(JABBAR et al., 2015). A doença possui evolução lenta, podendo passar vários anos sem que 

o animal infectado apresente sinais clínicos. Sendo assim, uma das principais formas de 

contágio é através do trânsito de animais doentes que não apresentam sintomas, além do 

contato com animais silvestres infectados (MOHAMED 2017; OIE, 2018). 

De acordo com o Ministério da Saúde (2018), no Brasil a tuberculose ainda é 

considerada um grave problema de saúde pública, principalmente em populações mais pobres. 

Por ano, são notificados cerca de 70 mil novos casos e aproximadamente 4,5 mil mortes 

devido à tuberculose. Já em níveis mundiais, anualmente a doença acomete cerca de 10 

milhões de pessoas e mais de um milhão vai a óbito todo o ano.  

Em 1920, começaram a ser tomadas as primeiras medidas de controle para a doença 

nos países desenvolvidos; antes disso, a doença era considerada uma das principais 

enfermidades em animais domésticos no mundo (OIE, 2018). Entre os principais fatores de 

risco de contaminação na bovinocultura estão a introdução de animais sem testes nos 

rebanhos, propriedades com maior número de animais e que trabalham com a atividade 

leiteira, pois os modos de criação tendem a ser o semiconfinado e o confinado em relação aos 

rebanhos de corte (FERREIRA NETO et al., 2016). 

Para o agronegócio brasileiro, a tuberculose bovina é uma das principais causas de 

prejuízos econômicos na pecuária leiteira, principalmente por tratar-se de uma doença 

endêmica, que causa diminuição na produção de leite, restrições na movimentação de animais 
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e barreiras comerciais. Além dos investimentos em programas para a erradicação da doença, 

há custos com testes e indenizações pagas aos produtores, nos casos em que é realizado o 

abate sanitário dos animais positivos (CAMINITI et al., 2016; NEVES et al., 2017).  

Quando um bovino é positivo para tuberculose, é isolado dos demais e encaminhado 

ao abate sanitário, e o ambiente onde o animal vivia também deve passar por um processo de 

desinfecção, eliminando a bactéria da propriedade (WOODROFFE et al., 2016). Em relação 

ao leite produzido por animais que possuem a doença, quando ele passa pelo processo de 

pasteurização, ocorre a morte do M. bovis, responsável por causar a tuberculose. Esse 

processo impede que a doença se propagasse ainda mais nas populações humanas (OIE, 

2018).  

Entre as ações propostas para garantir a eficácia do PNCEBT estão: habilitação de 

médicos veterinários e fiscalização pelos mesmos; aquisição de antígenos e tuberculinas; 

realização de testes; emissão de atestados e relatórios; certificação de propriedades como 

livres de brucelose e tuberculose; interdição das propriedades foco de brucelose e tuberculose; 

vazio sanitário ou despovoamento; indenizações pelo sacrifício/destruição de bovinos; 

indenização por risco alimentar e informes mensais da Inspetoria de Defesa Agropecuária 

(SEAPDR/RS, 2019). 

No Brasil, de acordo com o PNCEBT, para o diagnóstico da tuberculose bovina, são 

utilizados os seguintes testes: Teste Cervical Simples (TCS), Teste da Prega Caudal (TPC) e 

Teste Cervical Comparativo (TCC), sendo este último utilizado como teste confirmatório 

(MAPA, 2017). 

Os animais considerados reagentes positivos ao teste são marcados pelo médico 

veterinário responsável pelo exame no lado direito do rosto com um “P”. Eles devem ser 

afastados do rebanho, da produção leiteira e abatidos no máximo em trinta dias após o 

diagnóstico, e a propriedade passa a ser interditada para a compra ou a venda de animais. A 

partir do diagnóstico positivo da propriedade, ela deve passar por saneamento, ou seja, repetir 

os testes a cada 90 – 120 dias, até ter um teste negativo. Nesse momento ocorre a 

desinterdição da mesma, como demonstra a Figura 1. 
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Figura 1 - Procedimento utilizado após a detecção de foco de tuberculose bovina 

 

Fonte: SEAPDR/RS, 2019. 

 

Contudo, o teste para o diagnóstico de tuberculose não é considerado totalmente 

eficaz, pois ele possui certas limitações associadas à resposta imunológica do portador da 

doença em relação à infecção, podendo ocasionar resultados falsos-negativos. Ou seja, 

animais que possuem a doença, entretanto, podem não manifestar alteração na realização do 

teste (BEZOS et al., 2014). 

Muitas indústrias lácteas que coletam leite cru nas propriedades bonificam as 

propriedades certificadas como livres de brucelose e tuberculose, e a comprovação da 

certificação é feita através do Certificado emitido pelo PNCEBT. Existem também empresas 

que já bonificam as propriedades que estão em processo de certificação; nesse caso, o 

produtor pode solicitar à inspetoria local um ofício, informando a situação atual da 

propriedade e que foi iniciado o processo de certificação (SEAPDR/RS, 2019). 

Os programas de erradicação em países desenvolvidos, que consistem nos testes de 

tuberculina e abate dos animais positivos, têm sido bem-sucedidos. Contudo, o teste da 

tuberculina é considerado limitado em sua especificidade, então outros meios podem ser 

adotados para confirmar a presença do M. bovis, como a técnica da reação em cadeia da 

polimerase (PCR). Vários fatores são responsáveis para a persistência da doença nos 

rebanhos, como limitações nos testes de diagnóstico, aumento da movimentação e comércio 

de animais e no número dos rebanhos (RAMOS, SILVA & DELLAGOSTIN, 2015). 

A mobilização para controlar e até erradicar a tuberculose foi um grande estímulo na 

criação e no desenvolvimento dos serviços veterinários em diversos países (OIE, 2018). 

Afinal, além dos prejuízos econômicos que o M. bovis causa, há uma contribuição relevante 

para tuberculose humana. Assim, a atuação de médicos veterinários e zootecnistas é de 
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fundamental importância na saúde pública para o combate desta doença, tanto nos seres 

humanos quanto nos animais (ALMEIDA et al., 2017). 

 

2.3 TUBERCULOSE BOVINA NO MUNDO 

 

A tuberculose é uma doença de ocorrência mundial que acarreta sérios problemas 

econômicos e à saúde pública de diversos países, principalmente nos em desenvolvimento. 

Países da Europa, América do Norte, além da Austrália e Nova Zelândia, já atingiram bons 

níveis de controle ou até a erradicação da doença (FERREIRA NETO, 2018). Vários estudos 

a respeito da doença e sua capacidade de contágio são realizados em diferentes partes do 

mundo, mas todos possuem um objetivo em comum: conhecer melhor a doença e buscar 

estratégias que possam erradicá-la. 

Embora na maioria dos países desenvolvidos a doença esteja sob controle nos 

rebanhos bovinos, existe a persistência da infecção em animais silvestres, como nos texugos, 

cervos de cauda branca e chinchilas, o que dificulta o objetivo de alcançar sua completa 

eliminação (MILLER & SWEENEY, 2013; BROOKS-POLLOCK et al., 2014; MUSOKE et 

al., 2015; OIE, 2018). 

Em estudo conduzido por Müller et al. (2013), os autores tiveram como objetivo 

estimar a ocorrência global de tuberculose causada pelo M. bovis em humanos. O estudo foi 

realizado através de revisão e análise da literatura científica relevante das últimas duas 

décadas. Os pesquisadores observaram que as informações, em muitas partes do mundo sobre 

os casos de tuberculose, não estavam disponíveis, e dados coletados de 61 países mostraram 

que a doença possui uma baixa incidência global. 

 

2.3.1 Reino Unido 

 

Na Irlanda do Norte, a tuberculose é considerada uma doença endêmica. Sendo assim, 

em 2010 e 2011 foi realizado um estudo, em uma área de alta incidência de casos de 

tuberculose, para identificar os fatores de risco na disseminação da doença. Nesse estudo foi 

constatado que um dos principais motivos para a dificuldade na erradicação da doença devia-

se a um reservatório de vida silvestre existente na região. Além deste, outros fatores de risco 

para o gado irlandês são: movimentação de animais, importação, histórico de tuberculose 

bovina na propriedade e nos vizinhos (O’HAGAN et al., 2016). 
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Os itens abordados na pesquisa supracitada foram referentes à biosseguridade da 

propriedade, em relação à doença e aos limites das propriedades. O estudo foi conduzido em 

117 fazendas que tiveram casos recentes de tuberculose e 75 propriedades que não tiveram 

nenhum caso recente. Com o fim do estudo, constataram que medidas relacionadas à 

biossegurança, como a compra de gado com testes nas propriedades, foram fundamentais no 

controle da enfermidade, resultando em propriedades com nenhum caso de tuberculose 

constatado recentemente. 

Em partes da Inglaterra, País de Gales e Irlanda do Norte, apesar dos esforços 

realizados, a incidência de M. bovis continua alta, o que resulta em uma preocupação em 

termos de saúde pública nesses países. Entre os anos de 2002 e 2014, foram identificados 357 

casos de M. bovis em humanos, sendo apontado como um dos principais fatores de risco para 

a doença o consumo frequente de produtos lácteos não pasteurizados. Durante o período do 

estudo, o número de casos comprovados passou de 17 em 2002 para 35 em 2014, sendo que a 

taxa de incidência passou de 0,03% para 0,06% casos a cada 100.000 habitantes, no período 

avaliado. Para a maioria dos pacientes, os fatores de risco para adquirir a doença eram 

conhecidos, como consumo de leite não pasteurizado, trabalho agrícola e contato com pessoas 

infectadas. Contudo, a infecção por M. bovis em humanos ainda é considerada rara nesses 

países (DAVIDSON et al., 2017). 

Em um estudo realizado na Grã-Bretanha no período de 2002 a 2005, com rebanho 

leiteiro e não leiteiro, os animais foram expostos naturalmente ao M. bovis, onde constatou-se 

que os bovinos de leite tinham uma maior incidência de tuberculose bovina em comparação 

aos bovinos não leiteiros. Esse fato deve-se principalmente ao sistema de criação desses 

animais, pois o gado leiteiro tende a ser mais confinado, tornando-se suscetível à doença, em 

função do contato pela proximidade dos animais (DOWNS et al., 2016). 

Em estudo conduzido por Brooks-Pollock et al. (2014), na Grã-Bretanha, foi mostrado 

que o ambiente é essencial para manter a infecção no local, contudo o ambiente contribui 

pouco para a incidência de novos casos, e seu efeito diminui ainda mais na ausência de 

animais contaminados no local. 

 

2.3.2 Alemanha 

 

De acordo com Pucken et al. (2017), a Alemanha era considerada oficialmente livre de 

tuberculose bovina desde 1996. Entretanto, nos últimos anos houve casos novos da doença, 

principalmente na região de Allgau, na parte sul do país. Como consequência, o programa 
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utilizado para a erradicação da doença foi revisto e passou a utilizar diferentes testes para o 

diagnóstico, tanto em animais vivos quanto em animais abatidos. 

Os testes utilizados para o diagnóstico da tuberculose não são considerados 100% 

sensíveis e específicos, o que pode causar falsos-negativos. Muitas vezes, esse falso-negativo 

pode estar associado ao meio onde o animal se encontra e ao seu sistema imunológico. 

Fatores relacionados aos procedimentos nos testes e laboratórios também têm grande 

influência nos resultados (PUCKEN et al., 2017). 

 

2.3.3 Itália 

 

Existem poucos dados relacionados à tuberculose humana, causada pelo M. bovis, em 

um estudo realizado na Bolonha, norte da Itália, que é considerada livre da tuberculose, como 

outros países europeus. Um estudo realizado comparou as cepas de M. bovis identificadas em 

humanos com as que circulavam entre os bovinos nos últimos 15 anos na Itália. Dos 511 

pacientes que tiveram tuberculose, 1,77% foi causado pela M. bovis nesse período. Isso 

demonstrou que, apesar de pequena, a taxa de tuberculose humana causada pelo M. bovis é 

relevante, mostrando a importância da eficiência dos programas de erradicação da doença em 

bovinos (LOMBARDI et al., 2017). 

 

2.3.4 Nova Zelândia 

 

Na Nova Zelândia, o programa desenvolvido para o controle da tuberculose em 

bovinos diminuiu os achados em abatedouros de 11%, em 1905, para menos de 0,003% em 

2012-2013. As medidas adotadas para o controle da doença foram os testes de tuberculina nos 

rebanhos, abate de casos suspeitos e o controle da movimentação de bovinos no país. Falhas 

no controle ocorreram devido a infecções relacionadas à transmissão por vetores de vida 

silvestre. A Nova Zelândia está em busca de uma estratégia para erradicar a tuberculose tanto 

na pecuária quanto para os animais silvestres (LIVINGSTONE et al., 2015). 

Os mesmos autores anteriormente citados relatam que o programa desenvolvido na 

Nova Zelândia para o controle da tuberculose obteve uma redução maior que 95%, nas duas 

últimas décadas, no número de bovinos e rebanhos de veados infectados. A eficiência dos 

programas de controle no país possibilita a confiança de uma possível futura erradicação da 

doença. 
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Contudo, no país existem várias espécies de animais silvestres, que são responsáveis 

pela propagação e persistência da tuberculose bovina, tanto que a transmissão entre animais 

silvestres e bovinos é evidente, uma vez que esses animais de vida silvestre são considerados 

reservatórios da doença. Com isso, o monitoramento da vida silvestre em relação ao M. bovis 

é de extrema importância para obter-se a erradicação da doença na Nova Zelândia 

(CRISPELL et al., 2017). 

 

2.3.5 Índia 

 

Estudos na Índia demonstraram que o setor lácteo do país sofre elevados prejuízos 

econômicos devido à tuberculose bovina. Em Assam, a prevalência da doença foi de 28% nos 

animais suspeitos que foram testados, 2,16% em achados de abate e 12% em animais que 

passaram por necropsia. Constataram, também, que a maior prevalência da doença foi em 

fêmeas, com 32,43%, comparada a 15,83% em machos. O principal motivo seria o sistema de 

criação dos rebanhos leiteiros, que tende a ser de fêmeas criadas de maneira mais confinada 

(KONCH et al., 2017). 

Em outro estudo, conduzido na Índia Central, participaram 301 pessoas, das quais foi 

coletado material e realizadas análises para identificar a prevalência da tuberculose zoonótica. 

O total de pessoas foi dividido em 3 grupos: A, B e C, sendo o M. bovis detectado em 11,4%, 

8,9% e 12,6% dos participantes recrutados, respectivamente. A maior prevalência de 

infectados foi no grupo C, cujas pessoas residiam em região considerada endêmica para a 

tuberculose bovina. Ainda de acordo com o estudo, um dos principais fatores para elevada 

taxa de infecção foi o consumo de leite cru pela população (BAPAT et al., 2017). 

 

2.3.6 África 

 

Um estudo conduzido em duas propriedades localizadas em Gana testou 685 bovinos 

para tuberculose bovina e, destes, 17 animais foram considerados positivos e eliminados das 

propriedades, sendo que a prevalência da doença nessas propriedades foi de 2,48% dos 

animais testados (ASANTE-POKU et al., 2014). 

Já um estudo realizado em KwaZulu Natal teve como objetivo avaliar o conhecimento 

da população sobre a tuberculose bovina e os fatores de risco para asua transmissão. Entre os 

principais fatores foram identificados no estudo o consumo de leite cru e carne mal passada, 

falta de proteção durante o abate de animais, movimentação de animais sem testes e também o 
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compartilhamento de animais, pastagem e água entre propriedades. Foi identificado que os 

entrevistados sabiam o que era a doença e quais as suas formas de contágio, contudo 

continuavam expondo-se a práticas de risco, que podem levar à transmissão da tuberculose 

bovina (SICHEWO et al., 2019). 

 

2.3.7 América do Norte e Havaí 

 

De acordo com Hastings (1942), nos anos de 1893-1894, os Estados Unidos já 

buscavam formas de erradicar a tuberculose bovina do seu rebanho e, em 1917, a erradicação 

passou a ser de forma efetiva, com a eliminação dos animais positivos aos testes. Os 

produtores de leite foram os mais afetados e interessados em tais medidas. Em 1940, o 

secretário da agricultura afirmou que os Estados Unidos estavam praticamente livres da 

doença, pois o índice de prevalência era menor que 0,5% em todo o rebanho nacional.  

Na época, estima-se que tenham sido gastos em torno de US $ 300.000.000 em 

recursos públicos, nos esforços para a erradicação da doença no país. Além disso, foi de suma 

importância o repasse de informações aos produtores, profissionais da área de saúde e demais 

pessoas que possuíam ligação a esse agronegócio sobre a possível relação entre a tuberculose 

bovina e humana, além dos prejuízos que a doença acarretava ao estado. Com isso, em 1917 

as pessoas já estavam cientes sobre o que era a doença e quais os danos causados. Isso fez 

com que a maioria dos produtores estivessem dispostos a submeter o seu rebanho aos testes 

(HASTINGS, 1942). 

Em 2013, estudos conduzidos por Miller & Sweeney, na América do Norte e no 

Havaí, identificaram o M. bovis em nove populações de animais selvagens, sendo que, destas, 

a doença foi considerada endêmica em ao menos três delas, pertencentes às famílias Bovidae, 

Cervidae e Suidae. O surgimento desta doença na fauna silvestre norte-americana acarretou 

um sério risco tanto à pecuária quanto à saúde humana da região. Estudos conduzidos nos 

Estados Unidos e no Canadá constataram que o M. bovis pode ser controlado quando está 

restrito a uma espécie animal; contudo, a partir do momento que a doença é disseminada no 

ecossistema, a sua erradicação é praticamente impossível. 

Os autores supracitados demonstraram que é de fundamental importância tentar 

impedir a transmissão do M. bovis na vida silvestre, e que o principal fator de risco para a 

transmissão da M. bovis em animais silvestres é a mistura de bovinos infectados com espécies 

suscetíveis. Entretanto, os Estados Unidos ainda são considerados o país com menor 

prevalência mundial da tuberculose (GLASER et al., 2016). 
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2.3.8 América do Sul 

 

Atualmente, a América do Sul detém 25% do rebanho bovino mundial, assumindo 

uma posição de destaque no setor pecuário. Em relação à prevalência de tuberculose bovina, 

países como Chile e Argentina possuem altos índices da doença. A Colômbia está aderindo a 

programas de credenciamento de rebanhos livres, entretanto a doença não está bem 

caracterizada no país. No Brasil, a situação epidemiológica está bem identificada em 75% dos 

bovinos, sendo a prevalência em rebanhos leiteiros (FERREIRA NETO, 2018). 

Na Argentina, a prevalência da doença é observada conforme a condenação de 

carcaças nos abatedouros, a qual vem diminuindo desde 1970, com 6,7% de condenações, e 

em 2015 com 0,2% do total de animais abatidos. Contudo, a doença encontra-se concentrada 

em alguns locais, como La Pampa (14,2%), Santa Fé (5,6%), Buenos Aires (3,7%) e Córdoba 

(3,6%) (TORRES, 2015). 

No Uruguai, a prevalência da tuberculose bovina é muito baixa, e o país está em fase 

de erradicação da doença (FERREIRA NETO, 2018). Em 2015, os dados apresentados pelo 

governo do Uruguai, mostrando a incidência da doença no país, relatou a doença em 26 

rebanhos localizados em nove estados diferentes, sendo o estado da Florida, a com maior 

incidência, com 8 casos, seguido pelo estado de Paysandú, com 5 casos (URUGUAY, 2015). 

 

2.4 TUBERCULOSE BOVINA NO BRASIL 

 

No Brasil, a tuberculose bovina é considerada uma doença endêmica, gerando 

problemas econômicos com a diminuição de produtividade, abate sanitário dos animais 

positivos, além de tratar-se de uma zoonose. A doença está bem caracterizada em 75% do 

rebanho brasileiro, sendo mais prevalente em rebanhos leiteiros (NEVES et al., 2017; 

FERREIRA NETO, 2018). 

De acordo com os indicadores do MAPA, o Brasil teve 70.437 casos de tuberculose 

bovina registrados entre os anos de 1999 e 2018, como demonstrado na Figura 2, distribuídos 

em vários estados brasileiros (Figura 3), em que os estados do Rio Grande do Sul, Santa 

Catarina, Paraná, Goiás, Minas Gerais e Pará demonstram uma maior concentração de casos 

durante o período avaliado. 
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Figura 2 - Número de casos de tuberculose bovina registrados no Brasil 

 

Fonte: MAPA, 2019. 

 

Figura 3 - Número de casos de tuberculose bovina registrados nos estados brasileiros 

 

Fonte: MAPA, 2019. 
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2.4.1 Goiás  

 

O estado de Goiás possui 26 milhões de hectares utilizados na produção agropecuária, 

sendo essa área ocupada por 152 mil estabelecimentos. O número de pessoas que trabalham 

em atividades agropecuárias no estado é de 490 mil. Possui, ainda, um efetivo bovino de 

17.292.288 cabeças em 126.100 estabelecimentos, produzindo cerca de 2,6 bilhões de litros 

de leite (IBGE, 2017). 

No estado de Goiás, Rocha et al. (2016), ao caracterizarem a situação epidemiológica 

em fêmeas bovinas adultas, demonstraram que a prevalência da doença nas principais regiões 

leiteiras do estado foi em média de 8,67% nas propriedades e de 0,9% nos animais testados. Já 

no estado como um todo, a prevalência foi de 3,43% nas propriedades e de 0,30% dos 

animais. Esses autores concluíram que a tuberculose bovina é endêmica no estado de Goiás, e 

existe uma forte concentração nas regiões leiteiras. Já de acordo com os indicadores do 

MAPA, o estado teve 1.061 casos registrados, durante o período de 2012 a 2018, como 

demonstrado na Figura 4.  

 

Figura 4 - Distribuição temporal dos casos no estado de Goiás, entre os anos de 2012 e 2018 

 

Fonte: MAPA, 2019. 
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2.4.2 Minas Gerais 

 

O estado de Minas Gerais possui 37,9 milhões de hectares utilizados por 

estabelecimentos agropecuários, sendo essa área ocupada por 607,5 mil estabelecimentos. O 

número de pessoas que trabalham em atividades agropecuárias no estado é de 1,8 milhão. 

Possui, ainda, um efetivo bovino de 19.575.839 cabeças em 385.488 estabelecimentos, 

produzindo cerca de 9 bilhões de litros de leite (IBGE, 2017). 

Estudo realizado por Barbieri et al., (2016) demonstrou uma maior prevalência da 

doença em propriedades leiteiras e em rebanhos que possuíam 30 ou mais fêmeas, além da 

introdução de novos animais ao rebanho ser considerado outro fator de risco. A prevalência da 

tuberculose bovina em Minas Gerais foi de 4,25% nas propriedades. Já de acordo com os 

indicadores do MAPA, o estado teve 2.375 casos registrados, durante o período de 2012 a 

2018, como demonstrado na Figura 5.  

 

Figura 5 - Distribuição temporal dos casos no estado de Minas Gerais, entre os anos de 2012 e 

2018 

 

Fonte: MAPA, 2019. 
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2.4.3 Paraná 

 

O estado do Paraná possui 14,7 milhões de hectares utilizados por estabelecimentos 

agropecuários, sendo essa área ocupada por 305 mil estabelecimentos. O número de pessoas 

que trabalham nessa atividade é de 840 mil. Possui, ainda, um efetivo bovino de 8.397.219 

cabeças em 170.296 propriedades, produzindo cerca de 3,4 bilhões de litros de leite (IBGE, 

2017). 

No estado do Paraná, Silva et al. (2016) constataram que a prevalência da doença 

variou em média de 2,15% nas propriedades e de 0,42% nos animais adultos testados, 

indicando uma baixa prevalência em todo o estado. As propriedades leiteiras que possuem um 

maior número de animais e uma maior concentração de animais foram as que apresentaram o 

maior risco para a doença. Já de acordo com os indicadores do MAPA, o estado teve 6.665 

casos registrados, durante o período de 2014 a 2018, como demonstrado na Figura 6.  

 

Figura 6 - Distribuição temporal dos casos no estado do Paraná, entre os anos de 2014 e 2018 

 

Fonte: MAPA, 2019. 

 

 

 



26 
 

2.4.4 Santa Catarina 

 

O estado de Santa Catarina possui 6,4 milhões de hectares utilizados nas atividades 

agropecuárias, sendo essa área ocupada por 183 mil propriedades. O número de pessoas que 

trabalham em atividades agropecuárias no estado é de 498 mil. Santa Catarina possui, ainda, 

um rebanho bovino de 3.726.238 cabeças, distribuídas em 132.522 propriedades (IBGE, 

2017). 

Veloso et al. (2016), realizando estudos em propriedades rurais do estado de Santa 

Catarina, identificaram uma prevalência de 0,50% de focos de tuberculose bovina nas 

mesmas; já nos animais testados a prevalência foi de 0,06% para a doença. 

De acordo com a Secretaria de Estado da Agricultura e da Pesca de Santa Catarina 

(2018), o estado é o único livre de febre aftosa sem vacinação no Brasil e possui a menor taxa 

de prevalência para doenças como brucelose e tuberculose bovina no país. Sendo assim, tem 

como meta ser o primeiro estado a conseguir erradicar essas doenças. Possibilitando uma 

maior abertura no comércio de produtos pecuários e, mais uma vez, tendo uma posição de 

destaque na pecuária brasileira, é o estado referência em defesa e sanidade agropecuária. De 

acordo com os indicadores do MAPA, o estado teve 6.476 casos registrados durante o período 

de 2012 a 2018, como demonstrado na Figura 7.  
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Figura 7 - Distribuição temporal dos casos no estado de Santa Catarina, entre os anos de 2012 

e 2018 

 

Fonte: MAPA, 2019. 

 

2.5 TUBERCULOSE BOVINA NO RIO GRANDE DO SUL 

 

O Rio Grande do Sul possui 21,7 milhões de hectares utilizados pelo agronegócio, 

sendo essa área ocupada por 365 mil propriedades, e o número de pessoas envolvidas em 

atividades agropecuárias no estado é de 992 mil (IBGE, 2017). No estado, a receita da cadeia 

agropecuária, envolvendo lavoura, pecuária, serviços e indústria, foi de R$ 179 bilhões em 

2018, ou seja, 40% do PIB gaúcho (SEAPDR/RS, 2019b). 

Em relação ao setor pecuário, o estado possui um efetivo bovino de 11.456.896, 

distribuídos em 261.717 estabelecimentos. Desses, 129.877 mil são produtores de leite e 65 

mil entregam regularmente o produto para indústrias do estado, são 922.639 vacas 

ordenhadas, produzindo cerca de 4 bilhões de litros de leite ao ano (IBGE, 2017). Em relação 

à receita agropecuária, o leite ocupa a quinta posição quanto aos principais produtos 

agropecuários, responsável por 6,6% da receita total (SEAPDR/RS, 2019b). 

O valor bruto em relação à receita agropecuária da produção leiteira é de R$ 3,97 

bilhões, e o Rio Grande do Sul é considerado líder em produtividade no Brasil e ocupa a 

segunda posição em quantidade de leite produzido. Cerca de 60% do leite produzido no 
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estado é exportado para outros estados e, ainda, 863 toneladas do produto são exportadas para 

outros países, gerando com isso R$ 7,5 milhões (SEAPDR/RS, 2019b). 

Em um estudo conduzido por Todeschini et al. (2018) foram analisados os testes de 

tuberculose realizados durante o ano de 2008 por médicos veterinários habilitados, testados 

62.149 bovinos, oriundos de 5.151 propriedades, em 332 municípios do Rio Grande do Sul. A 

maior parte dos animais testados era de aptidão leiteira, e a frequência de positivos foi de 

0,87% nos bovinos testados e 3,13% nas propriedades. 

Em outro estudo realizado no estado por Queiroz et al. (2016) foram testados 9.895 

animais de 1.067 propriedades. A prevalência de focos no estado ficou em torno de 2,8%, e de 

animais positivos em 0,7% das propriedades. A maior parte dos focos no estado concentrou-

se na parte Norte, onde existe o predomínio de propriedades leiteiras.  

No Rio Grande do Sul, a tuberculose bovina é considerada uma doença endêmica. 

Fatores como incentivo aos produtores a buscarem a certificação de suas propriedades como 

livres da doença e orientação para que não introduzam animais sem os testes nos rebanhos 

podem contribuir no controle da doença e em uma futura erradicação da tuberculose bovina 

(QUEIROZ et al., 2016). Na Figura 8, podemos observar os casos de tuberculose, conforme 

os achados nos abatedouros, dos anos de 2013 a 2018, sendo esses achados da origem dos 

animais e não do local onde foram abatidos (SEAPDR/RS, 2019). 

 

Figura 8 - Achados de tuberculose nos abatedouros, conforme a origem dos animais 

 

Fonte: SEAPDR/RS, 2018. 
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De acordo com os indicadores do MAPA, o estado teve 8.438 casos registrados 

durante o período de 2012 a 2018, como demonstrado na Figura 9.  

 

Figura 9 - Distribuição temporal dos casos no estado do Rio Grande do Sul, entre os anos de 

2012 e 2018 

 

Fonte: MAPA, 2019. 

 

2.6 LEGISLAÇÃO SOBRE O LEITE  

 

No ano de 2013, foi descoberto o conjunto de fraudes envolvendo a cadeia láctea, e 

esse esquema tornou-se conhecido como Operação Leite Compensado. A partir disso, as 

pessoas envolvidas no setor lácteo buscaram soluções e medidas efetivas para poder garantir 

um produto seguro e de qualidade ao consumidor. Através de esforços da cadeia leiteira, 

juntamente com o MAPA e a SEAPDR, surgiu a Lei nº 14.835, de 06 de janeiro de 2016, 

conhecida também como a Lei do Leite. Entre os principais objetivos dessa lei estão a 

tentativa de coibir fraudes e a obtenção de um produto de qualidade, desde a produção, 

armazenamento e transporte da matéria-prima até a indústria.  

No ano de 2019 entraram em vigor as Instruções Normativas 76 e 77, revogando a 

Instrução Normativa Nº 51, de 18 de setembro de 2002, e a Instrução Normativa Nº 62, de 29 

de dezembro de 2011. A IN 76 trata mais especificamente das características e da qualidade 

do leite na indústria, enquanto a IN 77 estipula os critérios para a obtenção de um produto de 
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qualidade, ou seja, da produção do leite em si até a chegada do produto na indústria, tratando 

de questões como sanidade animal, armazenamento e transporte da matéria-prima. 

De acordo com a IN 77, a sanidade do rebanho bovino deve ser acompanhada por 

médico veterinário, que preste assistência à propriedade. Essa assistência pode ser de forma 

particular, através de convênios com as indústrias de leite ou assistência técnica de órgãos de 

extensão rural. O médico veterinário responsável pela propriedade deve realizar o controle 

sistemático de parasitoses e mastites, além do controle de brucelose e tuberculose de acordo 

com o PNCEBT. É proibido o envio de leite de fêmeas que possuam essas doenças ou de 

propriedades que estejam interditadas. 

Essas leis foram implementadas com o intuito de auxiliar na produção de alimentos de 

melhor qualidade, fazendo com que o consumidor se sinta seguro ao adquiri-los. Contribui 

também com a eficiência da produção, através da assistência técnica especializada e pelo 

maior controle estipulado em relação a doenças infectocontagiosas, que podem acometer os 

rebanhos leiteiros, gerando problemas econômicos e de saúde pública nas propriedades. 

 

2.7 IMPACTO ECONÔMICO E SOCIAL DA TUBERCULOSE BOVINA 

 

No ano de 2001 foi criado o PNCEBT, que tinha como objetivos principais: reduzir a 

prevalência e incidência de brucelose e tuberculose no país e certificar as propriedades livres 

das doenças, para que essas mudanças pudessem oferecer ao consumidor um produto de 

qualidade e de baixo risco sanitário. 

De acordo com o MAPA, a importância da erradicação de doenças, como a brucelose 

e a tuberculose, deve-se aos problemas de saúde animal e de saúde pública que ambas 

representam ao país, pois são zoonoses que causam consideráveis prejuízos econômicos e 

sociais. Além de tudo, o Brasil possui um dos maiores rebanhos bovinos e, com isso, precisa 

garantir produtos de origem animal de qualidade e com baixo risco sanitário aos 

consumidores, possibilitando um mercado consumidor maior, tanto interno quanto externo 

(BRASIL, 2006). 

Para o avanço do programa no país, alguns fatores eram importantes, como a adesão 

dos produtores, através da certificação de propriedades livres para a doença, e da indústria 

beneficiadora, que deveria incentivar as propriedades livres com uma bonificação, pois estaria 

recebendo um produto diferenciado e com valor agregado (BRASIL, 2006). 

Contudo, após alguns anos da criação do PNCEBT, a adesão ao programa ainda é 

baixa, por ser voluntária e por possuir um custo inicial considerado elevado por parte dos 
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produtores. Todavia, os produtores ainda não consideram a certificação do seu rebanho como 

um investimento a longo prazo, pois, com a sanidade dos animais em dia, a produção irá 

aumentar consequentemente, e o produto terá um valor agregado por sua qualidade 

(FERREIRA NETO et al., 2016). 

Por esse motivo, é de extrema importância o engajamento das cadeias produtivas de 

carnes e leite para motivar os produtores a buscarem a certificação e, assim, entregar à 

indústria uma matéria-prima de melhor qualidade. As indenizações pagas pelo governo, 

também, de certa forma, estimulam e tranquilizam o produtor a buscar a certificação de sua 

propriedade, sendo possível, talvez, conseguir erradicar a doença no país futuramente 

(FERREIRA NETO et al., 2016; LEITE et al., 2018). 

Os valores dos testes para certificação variam conforme o profissional e a quantidade 

de animais que a propriedade possui. Foram utilizados valores referentes a honorários de três 

médicos veterinários habilitados em 2019, e os valores de realização dos testes para a 

certificação de uma propriedade variaram de R$ 30,00 a R$ 50,00 por animal, conforme a 

tabela a seguir.  

 

Tabela 1 - Valor médio pago por animal em propriedades que realizam a certificação 

Médico Veterinário Habilitado Valor Por Animal (R$) 

A 50,00 

B 35,00 

C 30,00 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

O teste de certificação para uma propriedade livre de brucelose e tuberculose é feito 

pelo médico veterinário habilitado pelo PNCEBT, o qual será o responsável técnico pela 

certificação. Para a propriedade ser certificada como livre dessas doenças, são realizados dois 

testes em intervalos de 6 a 12 meses e ambos devem ser negativos para as doenças. No teste 

para a certificação, são testados todos os animais a partir de seis semanas para tuberculose, e é 

coletado sangue das fêmeas vacinadas com a B19 (vacina da brucelose) acima de 24 meses e 

machos reprodutores acima de oito meses de idade, para o teste de brucelose do rebanho. 

Após adquirida a certificação da propriedade, deve-se realizar os testes para brucelose e 

tuberculose a cada 10 a 12 meses, para requisitar a renovação da certificação (SEAPDR/RS, 

2019). 
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Além dos prejuízos a nível nacional que a doença provoca, o M. bovis pode acarretar 

prejuízos econômicos significantes em uma propriedade leiteira acometida pela doença. Entre 

as principais perdas econômicas relacionadas à doença estão a diminuição no ganho de peso, 

condenação de carcaças e diminuição na produção de leite. Estima-se que os animais que 

possuam a doença diminuem de 10 a 25% sua produtividade. Também há perdas devido à 

eliminação de animais precocemente ou de alto valor zootécnico, no caso de animais positivos 

para a doença, sem contar a perda de credibilidade, perante a indústria, das propriedades onde 

a doença é diagnosticada (BRASIL, 2006). Ainda, em alguns casos, pode ser recomendado o 

vazio sanitário no local, onde é necessário que o produtor deixe a atividade por algum tempo; 

o que pode acarretar perda de sua renda mensal (ALMEIDA et al., 2017). 

Dessa forma, as indenizações pagas pelo governo aos produtores são extremamente 

importantes, para que o produtor não fique totalmente desamparado. O produtor que tem 

animais acometidos pela doença em sua propriedade poderá encaminhar o pedido de 

indenização pelo sacrifício/destruição de bovinos positivos para o MAPA e para o 

FUNDESA, sendo que uma não exclui a outra. 

 

2.7.1 Indenizações MAPA 

 

As indenizações MAPA são pagas pelo governo federal aos produtores que têm em 

suas propriedades animais afetados pela tuberculose bovina. Essas indenizações foram 

determinadas pela Lei 569/48 e pelo Decreto 24.548/34. Desde então é um direito do 

produtor/proprietário dos animais receber a indenização pelos animais abatidos devido ao 

resultado positivo para a doença. O valor de cada animal é atribuído por uma comissão de 

avaliação, conforme estabelecido na legislação supracitada. 

Em casos de animais positivos em que seja solicitada a indenização, é necessário que o 

pedido seja requerido antes de os animais serem abatidos. O MAPA indeniza os proprietários 

dos animais conforme a Lei nº 569, de 21 de dezembro de 1948, em que consta que é pago o 

valor de 25% do valor total do animal (Tabela 2), sendo esses animais avaliados por uma 

comissão designada pelo MAPA. 

“Indenização MAPA com até 10 animais: Nesses casos, a Inspetoria de Defesa 

Agropecuária a qual a propriedade pertence, pode agilizar o processo, preenchendo um check-

list com as características zootécnicas dos animais e enviando duas fotos de cada animal que 

será eliminado. Após isso, será encaminhada a Autorização de Avaliação e Sacrifício ao 

MAPA, e quando emitida essa autorização, prossegue-se com a eliminação dos animais 
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considerados positivos para a doença. Através da análise do check-list e das fotos, estima-se o 

valor dos animais abatidos e a indenização paga ao proprietário” (SEAPDR/RS, 2019). 

“Indenização MAPA com mais de 10 animais: Quando o número de animais for 

superior a 10, o MAPA envia uma Comissão de Avaliação a propriedade, a mesma vai avaliar 

e estipular o valor de cada animal que será eliminado. Concluída essa avaliação, os animais 

poderão ser abatidos” (SEAPDR/RS, 2019). 

  

Tabela 2 - Valor estimado das indenizações pagas pelo MAPA 

Raça/Sexo > 01 Ano < 01 Ano < 02 Anos < 03 Anos 

Holandês/fêmea R$ 1.500,00 R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 

Holandês/macho R$ 500,00 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 

Jersey/fêmea R$ 1.500,00 R$ 3.500,00 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 

Jersey/macho R$ 500,00 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 

Mestiça/fêmea R$ 1.500,00 - R$ 4.000,00 - 

Mestiça/macho R$ 500,00 - - - 

Fonte: Adaptado pelo autor com os valores pagos pelo MAPA a uma propriedade acometida pela doença. 

Considerando o valor total estimado por categoria, somente 25% desse valor é pago ao produtor. 

 

2.7.2 Indenizações FUNDESA 

 

As indenizações pagas pelo FUNDESA no estado tiveram início em 2009, sendo que 

de 2009 a 2017, no Estado do Rio Grande do Sul, o número de indenizações pagas foi de 

2.164, sendo 11.862 animais abatidos, e o valor pago foi de R$ 12.296.386,82. De acordo 

com o FUNDESA, os valores pagos diferem por categoria de animal e se a mesma possui ou 

não registro, como demostrado na Tabela 3 (SEAPDR/RS, 2019). 

 

Tabela 3 - Valor das indenizações pagas pelo FUNDESA 

 

Até 12 

meses  

bezerra 

12 a 24 

meses 

novilha 

25 a 36 

meses vaca 

jovem 

37 a 59 meses 

vaca adulta 

Vaca acima 

de 60 meses 

Puro Origem 
R$ 

1.620,00 

R$ 

2.025,00 
R$ 2.700,00 R$ 2.295,00 R$ 2.025,00 

Puro cruza 

origem conhecida 

R$ 

1.377,00 

R$ 

1.721,00 
R$ 2.295,00 R$1.950,00 R$ 1.721,00 

Puro cruza 

origem 

desconhecida 

R$ 

1.215,00 

R$ 

1.518,00 
R$ 2.025,00 R$ 1.721,00 R$ 1.518,00 

Sem Registro R$ 972,00 R$ R$ 1.620,00 R$ 1.377,00 R$ 1.215,00 
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1.215,00 

Fonte: FUNDESA, 2016. 

 

Quando realizados os testes de brucelose e tuberculose e a propriedade possuir uma 

alta quantidade de animais positivos, o produtor é orientado a realizar o vazio sanitário, que 

consiste na eliminação de todos os animais, com o objetivo de saneamento da propriedade, 

sendo essa recomendação solicitada pelo serviço veterinário oficial. Nesses casos, o produtor 

pode solicitar a indenização por risco alimentar. A recomendação do vazio pode se dar por 

diversos fatores, como prevalência, incidência, vários testes realizados e sempre tendo 

animais positivos, condições de biossegurança e manejo das propriedades, entre outros. O 

tempo de vazio normalmente varia de 6 meses até 2 anos (SEAPDR/RS, 2019). 

A indenização por risco alimentar é calculada com base nas 12 últimas notas de leite 

entregues à indústria, anteriores à detecção da doença na propriedade. Baseada na produção 

mensal e no preço do leite no mês da solicitação do pedido, serão pagos 25% do valor 

equivalente a três meses de produção, na qual é depositado o valor integral na conta do 

solicitante. Mesmo que o período de vazio sanitário seja superior a três meses, o produtor só 

tem direito a esses três primeiros meses (SEAPDR/RS, 2019). 

Em alguns casos específicos, o produtor perde o direito à indenização concedida pelo 

FUNDESA. Esses casos são quando o produtor não comprovar ter contribuído 

financeiramente para o Fundo Indenizatório e caso venha a adotar procedimentos sanitários 

não autorizados ou desrespeitar as normas legais e técnicas da Defesa Sanitária Animal do 

Estado (FUNDESA, 2016). 
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ARTIGO - Impacto da Tuberculose Bovina Nos Rebanhos Leiteiros do Rio Grande do Sul 

Impact of Bovine Tuberculosis on Dairy Herds of Rio Grande do Sul 

 
 

RESUMO 
Objetivou-se avaliar a densidade populacional do rebanho bovino no estado, ao decorrer dos anos, sua relação 
com a tuberculose bovina e os prejuízos que a doença acarreta nas propriedades do estado do Rio Grande do Sul. 
Os dados utilizados são oriundos dos bancos de dados (BD) sobre a incidência de tuberculose bovina no Rio 
Grande do Sul, cedidos pela Secretária Estadual de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural (SEAPDR/RS) 
do Rio Grande do Sul, Fundo de Desenvolvimento e Defesa Sanitária Animal (FUNDESA) e Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). Além destes, também foi utilizado um BD sobre o rebanho 
bovino e vacas ordenhadas no Rio Grande do Sul, entre os períodos de 1974 e 2017, disponível no site do IBGE 
na Pesquisa Pecuária Municipal, e dados de indenizações de tuberculose bovina pagas pelo FUNDESA nos 
períodos de 2009 a 2017. Os dados foram analisados por meio de análises estatísticas, utilizando-se o software 
estatístico SAS®, procedimento FREQ, e os mapas foram formados a partir do programa Tabwim. Com os 
resultados obtidos, foi possível observar a distribuição dos casos de tuberculose bovina no estado, sendo que 
todas as regiões tiveram diagnósticos positivos para a doença durante o período avaliado, e a maior 
concentração de casos é nas mesorregiões Noroeste, Nordeste e Centro Oriental, que são as regiões que possuem 
maior número de bovinos de leite. Essa relação entre a tuberculose bovina e a bovinocultura leiteira, deve-se 
principalmente por ser um sistema de criação mais confinado em relação à bovinocultura de corte. Podemos 
observar uma maior concentração da bovinocultura de leite e consequentemente da tuberculose bovina na 
região Noroeste Rio-Grandense. A tuberculose bovina pode gerar vários prejuízos econômicos, sociais e de saúde 
pública nas propriedades leiteiras. Por esses motivos, programas voltados ao controle e à erradicação da doença, 
são extremamente importantes, além das indenizações e bonificações pagas, que estimulam o produtor a realizar 
os testes em suas propriedades, buscando, assim, garantir a sanidade de seu rebanho e um produto de melhor 
qualidade ao consumidor.  

 
Palavras-chave: prejuízos econômicos, vacas ordenhadas, indenizações, produção leiteira, Mycobacterium bovis 
 

ABSTRACT 
The objective of this study was to evaluate the population density of the cattle herd in the state, over the years, 
its relationship with bovine tuberculosis and the damage that the disease causes on the properties of the state of 
Rio Grande do Sul. The data used come from the databases. (BD) on the incidence of bovine tuberculosis in Rio 
Grande do Sul, provided by the State Secretary for Agriculture, Livestock and Rural Development (SEAPDR / RS) 
of Rio Grande do Sul, Fund for Development and Animal Sanitary Defense (FUNDESA) and Ministry of Livestock 
Agriculture and Supply (MAPA). In addition to these, a DB was also used on the herd and milked cows in Rio 
Grande do Sul, from 1974 to 2017. This DB is available on the IBGE website at the Municipal Livestock Survey. 
And data on bovine tuberculosis indemnities paid by FUNDESA from 2009 to 2017. The data were analyzed by 
statistical analysis using the SAS® statistical software, FREQ procedure and the maps were formed using the 
Tabwim program. With the results obtained, it was possible to observe the distribution of bovine tuberculosis 
cases in the state, with all regions having positive diagnoses for the disease during the evaluated period and the 
highest concentration of cases is in the Northwest, Northeast and Central Mesoregions, which are the regions 
that have the highest number of dairy cattle. This relationship between bovine tuberculosis and dairy cattle is 
mainly due to being a more confined breeding system, compared to beef cattle. We can observe a higher 
concentration of dairy cattle and consequently bovine tuberculosis in the Northwest region of Rio Grande do Sul. 
Bovine tuberculosis can generate several economic, social and public health losses on dairy farms. For these 
reasons, programs aimed at controlling and eradicating the disease are extremely important, in addition to the 
indemnities and bonuses paid, which encourage the producer to carry out the tests on their properties, thus 
seeking to ensure the health of their herd and a better quality product for the consumer. 
 
Keywords: economic losses, milked cows, compensation, dairy production, Mycobacterium bovis 
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INTRODUÇÃO 
O Brasil é referência mundial no agronegócio e, nesse setor, um dos pilares é a bovinocultura. O país é 

responsável pelo segundo maior rebanho mundial, atrás somente da Índia (Silva & Yada 2018). Estima-se que, no 
Brasil, existam 172.719.164 cabeças bovinas; destas, 11.456.896 no estado do Rio Grande do Sul (IBGE 2017). No 
ranking dos principais produtos agropecuários do estado, a carne bovina encontra-se em quarto lugar, com 
7,6%, seguida pelo leite, em quinto, com 6,6% (SEAPDR 2019b). 

O Rio Grande do Sul possui 1,3 milhão de vacas ordenhadas e uma produção de 4,55 bilhões de litros de 
leite. O leite possui uma receita agropecuária de R$ 3,96 bilhões, ocupando a segunda posição em quantidade de 
leite produzido e sendo o líder em produtividade no Brasil (SEAPDR 2019b). 

Contudo, existem doenças que podem ocasionar perdas ao setor pecuário, e a tuberculose bovina é uma 
das principais causas de prejuízos econômicos na pecuária leiteira, principalmente por tratar-se de uma doença 
endêmica, que causa diminuição na produção de leite, restrições na movimentação de animais e barreiras 
comerciais. Há investimentos em programas para a erradicação da doença, custos com testes e indenizações 
pagas aos produtores, nos casos em que é realizado o abate sanitário dos animais positivos (Campos et al. 2014, 
Caminiti et al. 2016, Carvalho et al. 2016, Neves et al. 2017).  

A doença é causada por uma bactéria chamada Mycobacterium bovis. Normalmente, os animais que 
possuem a doença demoram a apresentar sintomas como tosse, febre e emagrecimento progressivo. Isso 
dificulta o diagnóstico na propriedade e facilita o contágio silencioso da doença (Jabbar et al. 2015, OIE 2018). 

Desde os anos de 1917, nos Estados Unidos, já se buscavam medidas para o controle da doença nos 
rebanhos bovinos, pois ela gera uma diminuição na produção de carne e leite, além de ser considerada uma 
zoonose, ou seja, afeta tanto os animais quanto os seres humanos, principalmente pela ingestão de leite e 
derivados crus de animais infectados (Hastings 1942, OIE 2018). 

Segundo Ferreira Neto et al. (2016), os fatores de risco de contaminação na bovinocultura incluem 
introdução de animais sem testes nos rebanhos e propriedades leiteiras, pois essas normalmente possuem um 
maior número de animais, e o modo de criação é o confinado ou o semiconfinado, nos quais os animais 
permanecem mais tempo juntos, dividindo a mesma área com maior concentração de animais. 

Em 2001 foi criado, no Brasil, o Plano Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e Tuberculose - 
PNCEBT, que teve como principal objetivo controlar a doença no país, entretanto a adesão ainda é considerada 
baixa. As indenizações oferecidas pelo MAPA e pelo FUNDESA, além da bonificação que as indústrias lácteas 
pagam ao produtor que tem sua propriedade certificada, estimulam um maior número de produtores a 
realizarem os testes e ter suas propriedades livres de brucelose e tuberculose. 

Objetivou-se avaliar a densidade populacional do rebanho bovino no estado, ao longo dos anos, e sua 
relação com a tuberculose bovina, prejuízos ocasionados pela tuberculose e a certificação das propriedades 
livres de brucelose e tuberculose no Rio Grande do Sul.  

 
MATERIAL E MÉTODOS 

Foram utilizados os bancos de dados (BD) sobre a incidência de tuberculose bovina no Rio Grande do 
Sul, cedidos pela Secretaria Estadual de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural (SEAPDR/RS) do Rio 
Grande do Sul, Fundo de Desenvolvimento e Defesa Sanitária Animal (FUNDESA) e Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

O BD da Secretaria Estadual de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural (SEAPDR/RS) do Rio 
Grande do Sul, é composto por achados de abate pelo Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal 
(DIPOA) entre os anos de 2013 e maio de 2018. 

O BD do FUNDESA possui informações sobre a pecuária de corte e de leite, do qual utilizamos os dados 
do rebanho leiteiro, onde constavam: município, propriedade rural, número de animais acometidos, data na qual 
o processo foi analisado e o valor recebido de indenização pelo FUNDESA, com informações entre os anos de 
2009 e 2017. A partir do ano de 2009 iniciou o pagamento das indenizações pelo FUNDESA. 

Além destes, também foi utilizado um BD sobre o rebanho bovino e vacas ordenhadas no Rio Grande do 
Sul, entre os períodos de 1974 e 2017. Esse BD está disponível no site do IBGE na Pesquisa Pecuária Municipal.  

O estudo não considerou indenizações que foram indeferidas, somente as que estavam de acordo e que 
foram pagas aos produtores. Os dados obtidos com o FUNDESA foram analisados e foi realizado um BD 
estruturado para esta finalidade a partir de uma planilha no programa Microsoft Excel 2016. 

Dados adicionais relacionados à demografia animal, à geografia do RS e ao número de casos no país 
foram obtidos em repositórios digitais do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE 2017) e da Secretaria da Agricultura, Pecuária e 
Desenvolvimento Rural do estado do Rio Grande do Sul (SEAPDR) (SEAPI 2017).  

Na Tabela 3, foi realizada uma estimativa dos valores de indenização pagos pelo FUNDESA, classe 2 
(Tabela 2), em três propriedades com o diagnóstico positivo para a tuberculose bovina de rebanhos com 25, 50 e 
100 animais. 
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Foi realizada uma simulação para três propriedades com rebanhos contendo 16, 30 e 60 vacas em 
lactação, e o valor pago pelo litro de leite foi de R$ 1,0609, segundo o CONSELEITE/RS.  
Propriedade 1: Com um rebanho de 25 animais, 16 vacas em lactação, com uma produção média de 25 litros por 
vaca em lactação: (16 x 25) = 400 litros/dia  
Preço médio do litro de leite em outubro de 2019 de acordo com o CONSELEITE/RS: R$ 1,0609 
Recebido por dia: R$ 424,36 
Recebido por mês: R$12.730,80 
Recebido por ano: R$152.769,60 
Propriedade 2: Com um rebanho de 50 animais, 30 vacas em lactação, com uma produção média de 30 litros por 
vaca em lactação: (30 x 30) = 900 litros/dia  
Preço médio do litro de leite em outubro de 2019 de acordo com a o CONSELEITE/RS: R$ 1,0609 
Recebido por dia: R$ 954,81 
Recebido por mês: R$28.644,30 
Recebido por ano: R$ 343.731,60 
Propriedade 3: Com um rebanho de 100 animais, 60 vacas em lactação, com uma produção média de 35 litros 
por vaca em lactação: (60 x 35) = 2.100 litros/dia  
Preço médio do litro de leite em outubro de 2019 de acordo com CONSELEITE/RS: R$ 1,0609 
Recebido por dia: R$ 2.227,89 
Recebido por mês: R$66.836,70 
Recebido por ano: R$ 802.040,40 

Para analisar os dados, o estado foi dividido em sete mesorregiões geográficas definidas de acordo com o 
IBGE: Nordeste Rio-grandense (NE); Noroeste Rio-grandense (NO); Centro Ocidental Rio-grandense (CO); Centro 
Oriental Rio-grandense (CE); Metropolitana de Porto Alegre (MP); Sudoeste Rio-grandense (SO); Sudeste Rio-
grandense (SE), como observamos na Fig.1. 

Os dados foram avaliados por meio de análises estatísticas, utilizando-se o software estatístico SAS® 
(SAS Institute 2002). As análises descritivas foram realizadas pelo procedimento FREQ.  

Os mapas foram formados no programa Tabwim, a partir dos dados que estavam em planilhas excel, que 
continha desde 1970 o efetivo dos rebanhos, vacas ordenhadas, relação rebanhos vacas ordenhadas e casos de 
tuberculose bovina. 

 
RESULTADOS 

Foram analisados dados do IBGE sobre o rebanho, vacas ordenhadas e relação rebanho/vacas 
ordenhadas entre os anos 1974 e 2017. Com as análises realizadas, foi possível identificar, nas Fig. 2 e 3, que o 
rebanho gaúcho permaneceu concentrado durante todo esse período na região Sudoeste Rio-Grandense, sendo 
que essa região da fronteira possui a maior concentração de bovinos de corte.  

Quando são apresentadas as Figuras da relação rebanho/vacas ordenhadas no Rio Grande do Sul, a 
concentração de bovinos muda de região, como demonstrado nas Fig. 4 e 5. Nos anos 70 e 80, o rebanho leiteiro 
concentrava-se nas mesorregiões Noroeste Rio-Grandense, Metropolitana de Porto Alegre e Sudeste Rio-
Grandense do estado; já nas décadas de 90 e 00, de acordo com as Fig. 6 e 7, o rebanho leiteiro começou a migrar 
e concentrar-se na mesorregião Noroeste Rio-grandense e, por fim, como representado na Fig. 8, os rebanhos 
leiteiros encontram-se predominantemente localizados nas mesorregiões Noroeste Rio-grandense (66,77%), 
Nordeste Rio-grandense (10,18%) e Centro Oriental Rio-grandense (9,37%) do estado. 

Ao comparar as Fig. 8 e 9, podemos observar a relação que existe entre a bovinocultura de leite e os 
casos de tuberculose bovina no estado, pois ambos concentram-se nas mesorregiões Noroeste Rio-grandense, 
Nordeste Rio-grandense e Centro Oriental Rio-grandense.  

Entre os anos de 2009 e 2017 foram observados casos de tuberculose bovina que acometeram os 
rebanhos do estado, através das indenizações pagas pelo Fundo de Desenvolvimento e Defesa Sanitária Animal - 
FUNDESA durante esse período. Em relação à brucelose e à tuberculose no estado, foram 11.862 animais 
positivos, referentes a 2.164 processos de 2.010 produtores, totalizando R$ 12.296.386,82 pagos somente à 
bovinocultura leiteira no estado. 

Podemos observar na Tabela 1 os casos de tuberculose bovina conforme a região que teve indenizações 
pagas referentes à doença e a porcentagem de ocorrência em relação à mesorregião diagnosticada, conforme a 
classe de casos (quantidade de animais que foram eliminados) e período. 238 municípios foram diagnosticados 
com a doença no rebanho leiteiro nos anos de 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016 e 2017, 
abrangendo respectivamente 25, 33, 51, 43, 72, 60, 94, 109 e 111 municípios diagnosticados positivo de 
tuberculose bovina e que tiveram indenizações pagas no decorrer dos anos supracitados. Como podemos 
observar, o maior número de casos confirmados foi na região Noroeste, região onde se concentra um rebanho 
leiteiro significativo no estado. 

Na Tabela 2 são demonstrados os valores pagos pelas indenizações de acordo com o FUNDESA. Os 
valores pagos diferem por categoria animal e se a mesma possui ou não registro. 
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Se fosse realizada a certificação para brucelose e tuberculose nos rebanhos demonstrados 
anteriormente, o “custo” investimento seria de R$850,00, R$ 1.750,00 e R$3.500,00, respectivamente, utilizando 
o valor intermediário (B), que consta na Tabela 4, para certificar todo o rebanho. Os valores referentes são 
6,67%, 6,10% e 5,23% do valor recebido mensalmente pelo leite das propriedades. 

Ao considerar os valores de simulação de bonificação (R$ 0,02 por litro de leite produzido) para as três 
propriedades, considerando a propriedade um com 16 vacas em lactação e com uma produção de 25 
litros/vaca/dia, receberia uma bonificação anual de R$2.880,00 e utilizaria somente 29,51%; a dois com 30 vacas 
em lactação e 30 litros/vaca/dia receberia R$6.480,00 e utilizaria 27 %; e a três receberia 15.120,00 e utilizaria 
23,14% do valor da bonificação recebido anualmente pela propriedade ser certificada. 

 
 

DISCUSSÕES 
Como observamos nas Fig. 2 e 3, referentes à concentração da população de bovinos no Rio Grande do 

Sul nos anos 70, um grande número de animais encontravam-se localizados principalmente na mesorregião 
Sudoeste Rio-grandense e essa concentração de animais não sofreu fortes alterações, permanecendo semelhante 
ao decorrer do tempo; esta região é reconhecida por ter criação extensiva de bovinos de corte principalmente. 
Isso condiz com o exposto por Schumacher & Marion Filho (2013), os quais destacam a mesorregião Sudoeste 
como a principal região na criação do rebanho de corte no estado, responsável por concentrar 36,40% dos 
animais. Ainda, de acordo com dados da Embrapa (2018), os municípios do estado que possuem maior número 
de cabeças bovinas são: Alegrete, Santana do Livramento, Uruguaiana, Dom Pedrito, Rosário do Sul e São Gabriel, 
todos pertencentes à mesorregião Sudoeste do Rio Grande do Sul. 

Por outro lado, o estado é considerado o segundo maior produtor de leite do Brasil (SEAPDR 2019b). 
Nos últimos 50 anos, a produção de leite tem crescido em todo o país; no Rio Grande do Sul, nesse período, 
ocorreu uma migração do rebanho leiteiro, pois, nos anos 70 e 80, concentrava-se nas mesorregiões Noroeste 
Rio-grandense, Metropolitana de Porto Alegre e Sudeste Rio-grandense do estado. No período entre 90 e 00, a 
população bovina leiteira passou a migrar e concentrar-se na mesorregião Noroeste Rio-grandense e, por fim, o 
rebanho leiteiro encontra-se predominantemente localizado nas mesorregiões Noroeste Rio-grandense, 
Nordeste Rio-grandense e Centro Oriental Rio-grandense do estado. 

De acordo com a Emater (2017), nos anos 80 a produção leiteira sofreu fortes oscilações entre os 
períodos de safra e entressafra, e isso ainda ocorre, porém de maneira mais branda. A produção leiteira era 
realizada de forma mais rudimentar, com pouca tecnologia envolvida e, mesmo assim, nessa época, ocorreu um 
grande aumento da produção no estado, passando de 7,9 milhões de toneladas em 1975 para 12 milhões de 
toneladas em 1985. 

Nos anos 90, houve uma mudança expressiva na pecuária leiteira, pois ocorreu a desregulamentação do 
setor, que passou a ter livre mercado, pois antes o leite possuía preço tabelado pelo governo, isso fez com que o 
mercado fosse mais atrativo a investimentos. Entretanto, essa abertura econômica também fez com que 
houvesse uma grande entrada de produtos lácteos importados, forçando a atividade leiteira no país a passar por 
um processo de modernização. A partir desses fatos, a cadeia produtiva do leite começou a amadurecer, 
tornando-se mais organizada (Schumacher & Marion Filho 2013, EMATER 2017). 

Com a migração da bacia leiteira no estado do Rio Grande do Sul, houve implantações de novas 
indústrias e a ampliação de algumas, aumentando a captação de leite. Houve também aumento de produção e 
produtividade com a utilização de animais especializados para o leite, juntamente com uma alimentação mais 
adequada ao rebanho, e alguns produtores optaram por um sistema semiconfinado e confinado, fornecendo uma 
dieta mais uniforme durante todo o ano e fazendo com que estes animais permaneçam em ambiente mais 
adequado, auxiliando para que os animais consigam expressar o seu potencial genético mais próximo do ideal. 

A mesorregião Noroeste Rio-grandense é considerada a região mais especializada, produzindo cerca de 
62,24% da produção de leite do estado, juntamente com as mesorregiões Nordeste Rio-grandense e Centro 
Oriental. Isso é condizente com as imagens que representam a relação rebanho/vacas ordenhadas atualmente, 
pois evidencia que a concentração de animais está voltada para as regiões Noroeste, Nordeste e Centro Oriental 
do estado, onde a maioria das propriedades tem a mão de obra familiar quase para a totalidade da realização das 
atividades na propriedade. 

De acordo com a Emater (2017), nos últimos anos está diminuindo o número de produtores na atividade 
leiteira, e os que estão ficando na atividade deverão se especializar, conhecer o setor leiteiro, buscar tecnologias 
e investir em suas propriedades, com isso aumentando a qualidade do leite e a produtividade da propriedade. 

No Rio Grande do Sul, no ano de 2017, existiam 65.202 produtores vinculados a indústrias, sendo que, 
desses, 35.802, ou 54,9% do total, tinham uma produção diária de 150 litros, já os outros 11.831 produtores 
chegavam a produzir mais de 300 litros de leite ao dia. A maior parte dos produtores de leite no estado são 
pequenos produtores com propriedades, em média, de 19,1 hectares, mão de obra exclusivamente familiar e 
possuem a atividade leiteira como uma das suas principais fontes de renda, senão a principal (EMATER 2017). 
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A tuberculose bovina pode gerar diversos problemas econômicos com a diminuição de produtividade, 
abate sanitário dos animais positivos, barreiras comerciais, além de tratar-se de uma zoonose (Neves et al. 2017, 
Ferreira Neto 2018). 

O Mycobacterium bovis (M. bovis), responsável pela tuberculose bovina, é considerado um risco tanto à 
saúde animal quanto à humana, mesmo não sendo a principal forma de contágio em humanos (Mycobacterium 
tuberculosis). Atualmente, estima-se que até 10% dos casos de tuberculose humana são em função da 
tuberculose bovina em alguns países (OIE 2018).  

Os seres humanos podem adquirir tuberculose zoonótica através do consumo de leite cru e produtos 
lácteos não pasteurizados, oriundos de vacas infectadas com a doença, ou através do contato direto, pela inalação 
de gotículas expelidas por mamíferos infectados, tornando os trabalhadores envolvidos na cadeia leiteira 
suscetíveis à doença (Gonzalez et al. 2013, OIE 2018). 

De acordo com o Ministério da Saúde (2018), no Brasil a tuberculose ainda é considerada um grave 
problema de saúde pública, principalmente em populações mais pobres. Por ano, são notificados cerca de 70 mil 
novos casos e aproximadamente 4,5 mil mortes devido à tuberculose. Já em níveis mundiais, anualmente a 
doença acomete cerca de 10 milhões de pessoas e mais de um milhão vai a óbito todo o ano. 

Em 2001 foi criado, no Brasil, o Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e 
Tuberculose Animal. Entre as metas do programa estavam a redução da prevalência e incidência de brucelose e 
tuberculose no país e a criação das propriedades certificadas como livres das doenças, para que essas pudessem 
oferecer ao consumidor um produto de qualidade e de baixo risco sanitário. Em 2017 o programa foi revisto pela 
IN SDA nº 10, de 3 de março de 2017.  

Contudo, passados alguns anos da criação do PNCEBT, a adesão ao programa ainda é baixa, por ser 
voluntária e possuir um custo inicial considerado elevado por parte dos produtores (Ferreira Neto et al. 2016). 
Entretanto, aos poucos, os produtores estão aderindo ao programa e certificando suas propriedades, pois 
consideram a certificação um investimento a longo prazo, tendo a garantia de estar com a sanidade do seu 
rebanho e de sua família em dia e produzindo um alimento de qualidade. 

Por esse motivo, é de extrema importância o engajamento, tanto das cadeias produtivas de carnes 
quanto lácteas, para motivar os produtores a buscarem a certificação e, assim, entregar à indústria uma matéria-
prima de melhor qualidade sanitária. As indenizações pagas pelo governo, de certa forma, estimulam e 
tranquilizam o produtor a buscar a certificação de sua propriedade, assim, sendo possível, talvez, conseguir 
erradicar a doença no país futuramente (Ferreira Neto et al. 2016, Leite et al. 2018). 

Levando em conta o PNCEBT, no ano de 2019 entraram em vigor as Instruções Normativas 76 e 77. A IN 
76 trata mais especificamente das características e qualidade do produto na indústria, enquanto a IN 77 estipula 
os critérios para a obtenção de um leite de qualidade, ou seja, da produção do leite em si até a chegada do 
produto na indústria, tratando questões como sanidade animal, armazenamento e transporte da matéria-prima. 

De acordo com a IN 77, a sanidade do rebanho bovino deve ser acompanhado por médico veterinário 
que preste assistência à propriedade. Essa assistência pode ser de forma particular, através de convênios com as 
indústrias de leite, ou até assistência técnica de órgãos de extensão rural. O médico veterinário responsável pela 
propriedade deve realizar o controle sistemático de parasitoses e mastites, além do controle de brucelose e 
tuberculose de acordo com o PNCEBT. É proibido o envio de leite de fêmeas que possuam essas doenças ou de 
propriedades que estejam interditadas. 

Essas medidas foram implementadas com o intuito de auxiliar na produção de alimentos de melhor 
qualidade, proporcionando ao consumidor um alimento mais seguro. Contribuem também com a eficiência da 
produção, através da assistência técnica especializada, e com maior controle estipulado em relação a doenças 
infectocontagiosas, que podem acometer os rebanhos leiteiros, gerando problemas econômicos e de saúde 
pública. 

Como observado na Fig. 9, a tuberculose bovina no Rio Grande do Sul encontra-se concentrada 
principalmente nas mesorregiões Noroeste, Nordeste e Centro Oriental do estado, onde também está a maior 
parte do rebanho bovino leiteiro (80,32%).  

Já em relação aos casos de tuberculose contabilizados no estado entre os anos de 2009, ano em que se 
iniciou o pagamento das indenizações pelo FUNDESA, e 2017, o diagnóstico da doença vem aumentando com o 
decorrer dos anos, pois ela sempre existiu; no entanto, atualmente, há um trabalho a nível estadual e federal, 
onde existe um maior acompanhamento das propriedades em relação ao diagnóstico da doença. Também existe 
uma maior cobrança de testes para o trânsito dos animais para as feiras, exposições e para a venda de animais, 
notificação de animais suspeitos e uma maior fiscalização e comunicação de condenações de animais com lesões 
compatíveis para tuberculose bovina por parte dos abatedouros, o que possibilita uma maior vigilância sobre a 
doença.  

O Fundo de Desenvolvimento e Defesa Sanitária Animal iniciou em 2009 o pagamento de indenizações 
aos produtores que fazem os testes nos seus rebanhos; em casos de diagnóstico positivo para as doenças, como 
brucelose e tuberculose bovina, esse fundo ressarce o produtor pela eliminação desses animais. Essas 
indenizações são formas de auxílio financeiro aos produtores, que decidem fazer os testes em suas propriedades, 
buscando a garantia da sanidade de seu rebanho e a produção de um alimento de qualidade.  
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Como observamos na Tabela 2, os valores da indenização cobrem um percentual do valor do animal. Na 
Tabela 3, foi realizada uma estimativa do valor pago, para três rebanhos: 25, 50 e 100 cabeças, com 16, 30 e 60 
vacas em lactação, produzindo em média 25 litros/dia, 30 litros/dia, 35 litros/dia. Nas situações descritas, o 
produtor receberia com o leite, em um mês, a metade ou um terço do valor da indenização. No entanto, o que o 
produtor receberia com esse mesmo rebanho (sem contar as despesas) seria uma média de R$ 12.730,80, R$ 
28.644,30 e R$ 66.836,70 mensais, em dois e/ou três meses de produção, o que ultrapassaria o valor da 
indenização. Além disso, para que o produtor com o rebanho acometido com tuberculose tenha sua propriedade 
desinterditada, ela deve passar por um teste em que todos os animais sejam negativos para a doença. Já em casos 
onde ocorre o vazio sanitário, a propriedade deve permanecer sem bovinos e/ou bubalinos por um período de 6 
meses até 2 anos. 

Na tabela 4, podemos observar os valores médios pagos para a realização dos testes de brucelose e 
tuberculose nas propriedades. De acordo com Buhr et al. (2009), o valor foi de 7,13 dólares; fazendo uma 
conversão para o real, o valor do teste seria semelhante ao valor mencionado na tabela.  

As indenizações pagas auxiliam para que o produtor obtenha um mínimo para pagar suas despesas e 
recomeçar, pois se trata de uma doença grave que pode gerar diversos prejuízos econômicos e de saúde pública. 
Nos Estados Unidos, de acordo com Verteramo Chiu et al. (2019), quando um rebanho leiteiro é diagnosticado 
positivo para tuberculose, o produtor recebe do governo uma indenização com o valor de mercado; esse valor 
auxilia, mas não cobre o valor da receita da produção de leite. O incentivo de indústrias lácteas, para que os 
produtores realizem a certificação dos seus rebanhos, é de fundamental importância, pois somente com o 
governo e indústrias trabalhando em conjunto ao produtor será possível o controle e uma futura erradicação da 
doença. Conforme resultados de simulação, em propriedades que receberam bonificação financeira das 
empresas para as quais entregam o leite, por serem certificadas, o investimento para certificar suas 
propriedades foi entre 23 a 29% do valor recebido anualmente pela indústria, por serem propriedades livres de 
brucelose e tuberculose. Com isso, a propriedade garante qualidade do produto para o consumidor, diminuindo o 
risco de suas famílias, colaboradores e consumidores serem acometidos pela tuberculose.  

Segundo Buhr et al. (2009), a tuberculose bovina traz impactos negativos tanto para as propriedades 
como para a saúde pública dos locais acometidos com a doença. Vários impactos econômicos estão envolvidos, 
entre eles os custos com testes, abate de animais positivos, perda de receita e estoque de alimentos, limpeza das 
instalações e custos de desinfecção. 

Em estudos realizados no Rio Grande do Sul, referente à prevalência da doença no estado, no ano de 
2008, Todeschini et al. (2018) analisaram os testes de tuberculose realizados por médicos veterinários 
habilitados; foram testados 62.149 bovinos, oriundos de 5.151 propriedades, em 332 municípios do Rio Grande 
do Sul. A maior parte dos animais testados era de aptidão leiteira, e a frequência de positivos foi de 0,87% nos 
bovinos testados e 3,13% nas propriedades. 

Em outro estudo conduzido no estado, por Queiroz et al. (2016), foram testados 9.895 animais, de 1.067 
propriedades. A prevalência de focos no estado ficou em torno de 2,8% e de animais positivos em 0,7% das 
propriedades. A maior parte dos focos no estado concentrou-se na parte Norte, onde existe o predomínio de 
propriedades leiteiras.  

Como podemos observar, a tuberculose bovina é uma doença endêmica no Rio Grande do Sul. Fatores 
como incentivo aos produtores a buscarem a certificação de suas propriedades como livres da doença, 
orientação para que não introduzam animais sem os testes nos rebanhos, além de políticas públicas voltadas a 
essa causa, são necessárias no controle da doença e futura erradicação da tuberculose bovina. O ideal seria 
realizar a certificação para tuberculose em todo o rebanho, valorizando a sanidade dos animais e a qualidade do 
leite produzido, e consequentemente disponibilizando para a indústria uma matéria-prima de qualidade e para o 
consumidor um produto ideal para sua dieta. 

 
 

CONCLUSÕES 
Podemos observar uma maior concentração da bovinocultura de leite e consequentemente da 

tuberculose bovina na região Noroeste Rio-grandense. No Rio Grande do Sul, a tuberculose causa grandes 
prejuízos na propriedade leiteira e na saúde da população e, por isso, programas voltados ao controle e à 
erradicação da doença são extremamente importantes, além das indenizações e bonificações pagas, que 
estimulam o produtor a realizar os testes em suas propriedades, buscando, assim, garantir a sanidade de seu 
rebanho e um produto de melhor qualidade ao consumidor.  
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Fig.1. Mesorregiões geográficas do Rio Grande do Sul - IBGE  

Fonte: Fundação de Economia e Estatística.  
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Fig.2. Rebanho década de 70 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Fig.3. Rebanho década de 10 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Fig.4. Rebanho/vacas ordenhadas década de 70 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Fig.5. Rebanho/vacas ordenhadas década de 80 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Fig.6. Rebanho/vacas ordenhadas década de 90 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Fig.7. Rebanho/vacas ordenhadas década de 00 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
  



50 
 

 
Fig.8. Rebanho/vacas ordenhadas década de 10 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Fig.9. Achados de tuberculose nos abatedouros entre os anos de 2013 e 2018, conforme a origem dos animais 

 
Fonte: SEAPDR/RS. 
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Tabela 1: Prevalência dos casos de tuberculose entre os anos de 2009 e 2017, conforme os municípios das mesorregiões do estado do Rio Grande do Sul 

Classe dos casos 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

1 (1-10) 

57% NO 

19% CE 

14% MP 

9% SE 

46% NO 

13% NE 

26% CE 

6% MP 

6% SE 

40% NO 

16% NE 

2% CO 

24% CE 

5% MP 

2% SO 

8% SE 

23% NO 

19% NE 

26% CE 

23% MP 

7% SE 

39% NO 

18% NE 

1% CO 

24% CE 

11% MP 

1% SO 

1% SE 

48% NO 

23% NE 

7% CE 

15% MP 

5% SE 

53% NO 

20% NE 

11% CE 

15% MP 

60% NO 

15% NE 

4% CO 

10% CE 

4% MP 

1% SO 

3% SE 

42% NO 

17% NE 

10% CO 

12% CE 

10% MP 

1% SO 

5% SE 

2 (11-25) 
33% CE 

66% MP 

16% NO 

33% NE 

41% CE 

8% SE 

42% NO 

14% NE 

14% CE 

14% SO 

14% SE 

25% NO 

50% CE 

12% MP 

12% SO 

35% NO 

14% NE 

14% CE 

28% MP 

7% SE 

21% NE 

35% CE 

35% MP 

7% SE 

55% NO 

5% NE 

22% CE 

11% MP 

5% SE 

55% NO 

11% NE 

22% CE 

5% MP 

5% SE 

64% NO 

3% NE 

10% CO 

17% CE 

3% MP 

3 (26-50) 100% CE 

33% NO 

33% CE 

33% MP 

25% CE 

75%SE 

33% NO 

33% CE 

33% SE 

25% NE 

50% CE 

25% MP 

20% NE 

60% CE 

20%MP 

33% NO 

11% CO 

22% CE 

11% MP 

22% SE 

46% NO 

23% CE 

15% MP 

7% SO 

7% SE 

57% NO 

7% NE 

14% CE 

14% MP 

7% SO 

4 (51-75) ----- 100% SE 
33% CO 

33% CE 

33% NO 

33% NE 
100% CE 

50% CE 

50% SE 

25% NE 

50% CE 

16% NO 

16% NE 

37% NO 

37% CE 
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33% MP 33% CE 25% SE 50% CE 

16% MP 

12% SO 

12% SE 

      5 (76-100) ----- ----- 100% CE 
50% CE 

50% MP 
---- ---- 100% NO 

50% NO 

50% MP 
100% NO 

6 (<100) ----- 
50% NE 

50% CE 
---- 100% NE ---- ---- 

50% NO 

50% SE 

75% NO 

25% MP 

50% NO 

50% MP 

Fonte: FUNDESA, adaptado pelos autores. 1- Noroeste Rio-Grandense = NO; 2- Nordeste Rio-Grandense = NE; 3- Centro Ocidental Rio-Grandense = CO; 4- Centro Oriental 
Rio-Grandense = CE; 5- Metropolitana de Porto Alegre = MP; 6- Sudoeste Rio-Grandense = SO; 7- Sudeste Rio-Grandense = SE 
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Tabela 2. Valor das indenizações pagas pelo FUNDESA 

Classe 
Até 12 meses 

bezerra 

12 a 24 
meses 

novilha 

25 a 36 
meses vaca 

jovem 

37 a 59 
meses vaca 

adulta 

Vaca acima 
de 60 meses 

1 R$ 1.620,00 R$ 2.025,00 R$ 2.700,00 R$ 2.295,00 R$ 2.025,00 

2 R$ 1.377,00 R$ 1.721,00 R$ 2.295,00 R$1.950,00 R$ 1.721,00 

3 R$ 1.215,00 R$ 1.518,00 R$ 2.025,00 R$ 1.721,00 R$ 1.518,00 

4 R$ 972,00 R$ 1.215,00 R$ 1.620,00 R$ 1.377,00 R$ 1.215,00 

Fonte: FUNDESA, 2016. Classe 1 Puro de origem, Classe 2 Puro cruza origem conhecida, Classe 3 Puro cruza 
origem desconhecida, Classe 4 Sem registro. 
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Tabela 3. Simulação de valor pago pelo FUNDESA a três propriedades da classe 2, com 25, 50 e 100 
animais diagnosticados com a tuberculose 

Idades dos 
animais 

Número 
de 
animais 

Valor pago de 
indenização 

Número 
de 
animais 

Valor pago de 
indenização 

Número 
de 
animais 

Valor pago de 
indenização 

Acima de 60 
meses 

2 R$3.442,00 5 R$8.605,00 10 R$17.210,00 

37 a 59 
meses vaca 
adulta 

7 R$13.650,00 15 R$29.250,00 30 R$19.500,00 

25 a 36 
meses vaca 
jovem 

7 R$16.065,00 10 R$22.950,00 20 R$45.900,00 

12 a 24 
meses 
novilha 

5 R$8.605,00 10 R$17.210,00 20 R$34.420,00 

Até 12 
meses 
terneira 

4 R$5.508,00 10 R$13.770,00 20 R$27.540,00 

TOTAL 25 R$47.270,00 50 R$91.785 100 R$144.570,00 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Tabela 4. Valor médio pago por animal em propriedades para realizar a certificação da propriedade 

Médico Veterinário Habilitado Valor Por Animal (R$) 

A 50,00 

B 35,00 

C 30,00 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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CONSIDERAÇÕES E SUGESTÕES PARA FUTUROS TRABALHOS 

 

A realização deste estudo foi de extrema importância, pois pudemos observar a 

evolução da doença no setor agropecuário e os prejuízos que a mesma causa, não somente 

prejuízos econômicos, mas também sociais e relacionados principalmente à saúde pública, por 

tratar-se de uma zoonose. 

Observamos, também, que a incidência de casos está aumentando em nosso estado no 

decorrer dos últimos anos, e vários fatores estão relacionados a esse crescimento, como a 

maior realização de testes que diagnosticam a doença ainda na propriedade, os serviços de 

inspeção, que comunicam as inspetorias quando ocorrem achados de abate, e o maior rigor e 

controle no transporte de animais destinados à reprodução, que necessitam de testes negativos 

tanto para brucelose quanto para tuberculose. Todos esses fatores estão desencadeando a 

descoberta de novos casos, pois a doença existe há muito tempo, entretanto não era 

diagnosticada.  

Acreditamos que programas de controle e erradicação voltados à tuberculose bovina 

são extremamente importantes, pois é através desses que o produtor e a indústria 

conscientizam-se da real importância do diagnóstico da doença, já que ela acarreta vários 

prejuízos econômicos ao setor lácteo, através da diminuição da produção, interdição de 

propriedades e abate de animais positivos, problemas de saúde pública, além dos danos que 

causa aos produtores, pois muitos perdem sua fonte de renda financeira, quando suas 

propriedades são acometidas pela doença. Por esse fato, o pagamento das indenizações é tão 

importante, já que muitas vezes o produtor deixa de gerar renda através da bovinocultura 

leiteira e necessita de um apoio financeiro para poder manter-se ou recomeçar o seu negócio.  

Sendo assim, devemos continuar trabalhando na análise de dados que contribui para 

termos uma real dimensão de como a doença afeta nosso rebanho e até que ponto ela está 

impactando a cadeia produtiva do leite, para que com esses dados possam ser desenvolvidos 

novos programas ou ferramentas que possibilitem uma futura erradicação da doença em nosso 

país.  
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de Pesquisa Veterinária, são submetidos no Word online através do ScholarOne, link 
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Para provar a qualidade do inglês, é necessário um certificado do idioma inglês, com exceção 

dos autores nativos em inglês. 
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solicitado a pagar uma taxa do trabalho de US $ 480,00 (R $ 1.500,00) por cada artigo 
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h) Em MATERIAIS E MÉTODOS devem receber todos os dados necessários para outros 

pesquisadores repetirem a pesquisa. 

i) Nos RESULTADOS são apresentados os dados obtidos de forma concisa. 

j) Na DISCUSSÃO, os resultados devem ser confrontados com a literatura. Pesquisas em 
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de a revista publicar os resultados. 
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com o sobrenome do primeiro autor, seguido pelos nomes de todos os outros autores da 
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seguido por ano, título e os dados da publicação (extensivamente em caso de dúvida sobre 

abreviatura) de acordo com www.pvb.com.br. 

2. Durante a elaboração do trabalho, o estilo da revista deve ser atendido, como segue: 

a) Fonte Cambria, no 10 arremesso, espaço simples entre as linhas; formato de página 

A4, com margens de 2 cm (superior, inferior, esquerda e direita), texto em uma coluna 

justificada, com legendas das figuras abaixo da lista de referências; sem repetir as legendas 

com as imagens das figuras. Figuras e tabelas devem ser enviadas separadamente. 

b) RESUMO e ABSTRACT são escritos em apenas um parágrafo e não deve conter 

referências. 

c) Os artigos devem ser concisos, sempre que possível no pretérito e impessoal. 

d) Os nomes científicos devem ser apresentados na íntegra (p.ex. Palicourea marcgravii) no 

início de cada capítulo (Título, Resumo, Resumo, Introdução, etc.) quando aparecerem pela 

primeira vez, seguidos de abreviação do gênero. (p.ex. P. marcgravii). 

e) No título das tabelas e nas legendas das figuras, os nomes científicos são escritos na 

íntegra. 

f) No texto, as notas de rodapé são feitas em números arábicos, em ordem crescente ao longo 

de todo o artigo, sem o uso de “Inserir nota final” do Word. 

Nota: Para evitar a separação em duas linhas, os números devem ser apresentados sem espaço 

para suas unidades (p. Ex .: 100 ppm, 10 mm, 50 cm, 18 x 10 cm, P <0,05. 

A abreviação de número é “nº” e não “não”; para graus Celsius "oC" e não "ºC". 

http://www.pvb.com.br/
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g) Tabelas e figuras devem ser citadas no texto com seus respectivos números em ordem 

crescente. 

h) As abreviaturas das instituições, quando apresentadas em primeiro lugar, devem ser 

colocadas entre parênteses, após o nome completo da instituição. 

i) Citações da literatura no texto são dadas por “autor e ano” (p.ex. Caldas 2005); trabalhos 

com dois autores são citados com os dois nomes (p.ex. Pedroso & Pimentel 2013); citações 

com mais de dois autores são citadas no texto pelo nome do primeiro autor seguido de “et al.” 

e pelo ano (p.ex. Brito et al. 2015). Para não distinguir dois artigos, a diferenciação é obtida 

através da adição de letras minúsculas após o ano (p.ex. Barros 2017a, 2017b). A ordem de 

citação no texto deve ser cronológica (p. Ex. Barbosa et al. 2003, Armién et al. 2004). 

j) Todos os artigos citados devem ser consultados em texto completo; se não for possível, 

a referência original é inserida no texto como p.ex. Bancroft (1921); mas na Lista de 

referências, deve aparecer como: Bancroft 1921. .......... title. ... Diário … (Apud Suvarna e 

Layton 2013). A referência consultada também deve ser incluída na íntegra na lista. 

k) O uso de “comunicação pessoal” e “dados não publicados” deve ser excepcional e citado 

no texto como Autor e Ano, e na Lista de Referências como p.ex. Barbosa 2016. 

Comunicação Pessoal (Universidade Federal do Pará, campus Castanhal, Brasil). 

l) As legendas das figuras (p.ex. “Fig.3. ……… ..”) devem ser suficientemente informativas 

para a compreensão (porque as figuras são independentes do texto). 

m) O título das tabelas deve ser escrito em negrito e o cabeçalho (títulos das colunas) devem 

estar em claro (não negrito), escritos em maiúsculas e minúsculas e separados por duas longas 

linhas horizontais. Não há linhas verticais nem fundo cinza; excepcionalmente podem existir 

linhas horizontais. As chamadas para notas de rodapé devem estar em letras minúsculas ou 

outros sinais, mas não em números arábicos. As tabelas devem ser enviadas em Word (não 

como imagens) para permitir correções de acordo com o estilo da revista. 

n) Dados complexos devem ser apresentados como gráficos (mas denominados Figuras) em 

2D, sem fundo cinza e linhas horizontais. Gráficos, incluindo texto, devem ser escritos com 

Cambria em 10 arremessos. 

3. Apresentação da figura: 

a) Salve imagens em arquivos TIF de 300 dpi. 

b) Envie cada figura separadamente. 

c) Identifique as figuras na ordem em que são mencionadas no texto. 

d) Figuras individuais devem ter seus arquivos nomeados como (Fig.1, Fig.2,…). 
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e) As imagens que comporão uma placa devem ter seus arquivos identificados como (Fig.1A, 

Fig.1B,…). As placas devem ser compostas por várias imagens e todas as imagens devem ter 

as mesmas dimensões. 

f) Use preferencialmente barras de escala para micrografias. Para as micrografias ópticas, 

indicar na legenda finalmente o método de coloração e o objetivo utilizado, por exemplo: HE, 

obj.40x. 

g) As legendas das figuras devem conter inicialmente o que é visto na imagem, seguido de 

informações adicionais (exemplo da legenda: Fig.1. (A) Descrição da sentença. Diagnóstico, 

órgão ou tecido, espécie animal, número do caso. Método de coloração e objetivo usado.). 

h) As legendas das figuras devem ser apresentadas no documento principal, após as 

referências. 

4. Todas as referências citadas no texto devem ser incluídas na Lista de Referências; 

antes da submissão do artigo, as discrepâncias devem ser corrigidas pelo autor (como o 

sistema ScholarOne bloqueia automaticamente se essas discrepâncias existirem). 
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